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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Aquisição de equipamentos e materiais permanentes para estabelecimentos de saúde, em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Chalé/MG, com recursos financeiros oriundos da Resolução SES nº 10.098, 06 de maio de 2025, destinados à estruturação da atenção primária.. 

3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. O Município de Chalé/MG foi contemplado com recursos financeiros oriundos da Resolução SES nº 10.098, de 06 de maio de 2025, no valor total de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), destinados à estruturação da Atenção Primária à Saúde mediante aquisição de móveis e equipamentos para a Secretaria Municipal de Saúde.

3.2. Com a finalidade de promover a adequada aplicação dos recursos disponibilizados, foi realizado o Pregão Eletrônico nº 024/2025, por meio do qual foi adquirida parcela significativa dos bens inicialmente planejados, atendendo às necessidades prioritárias da Secretaria Municipal de Saúde.

3.3. Após a conclusão do referido procedimento licitatório e a adjudicação dos itens, verificou-se a existência de saldo financeiro remanescente de aproximadamente R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), decorrente da obtenção de propostas mais vantajosas que aquelas consideradas na estimativa inicial da contratação.

3.4. Considerando que os recursos permanecem vinculados à finalidade estabelecida na Resolução SES nº 10.098/2025 e que ainda subsistem demandas relacionadas à estruturação da Atenção Primária, a Secretaria Municipal de Saúde realizou novo levantamento de necessidades, identificando móveis e equipamentos permanentes cuja aquisição se mostra necessária para complementar a estrutura física e operacional das unidades de saúde.

3.5. Os bens ora pretendidos destinam-se ao fortalecimento da infraestrutura da Atenção Primária à Saúde, proporcionando melhores condições de trabalho aos profissionais, maior eficiência na prestação dos serviços públicos e ampliação da qualidade do atendimento ofertado à população.

3.6. Os equipamentos destinados à assistência em saúde desempenham papel essencial na realização de atendimentos, procedimentos, monitoramento clínico e demais atividades desenvolvidas nas unidades de saúde, contribuindo para diagnósticos mais precisos, maior segurança dos pacientes e melhoria contínua da assistência prestada.

3.7. Da mesma forma, os móveis permanentes são indispensáveis para a adequada organização dos ambientes de trabalho, recepção, consultórios, salas de procedimentos e demais setores assistenciais e administrativos, garantindo melhores condições de funcionamento das unidades e maior conforto aos usuários e servidores.

3.8. A definição dos itens a serem adquiridos observou as necessidades atualmente existentes nas unidades municipais de saúde, bem como as diretrizes da Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM), instituída pela Portaria GM/MS nº 3.134, de 17 de dezembro de 2013, posteriormente incorporada à Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, quando aplicável aos equipamentos contemplados pelo financiamento estadual.

3.9. Os equipamentos e materiais permanentes enquadram-se, ainda, nos critérios estabelecidos pela Portaria STN nº 448/2002, observando aspectos relacionados à durabilidade, incorporabilidade, vida útil e natureza patrimonial dos bens públicos.

3.10. Assim sendo, resta justificado a necessidade e as razões de interesse pública da presente contratação, pois a mesma visa assegurar a integral execução dos recursos disponibilizados pelo Estado de Minas Gerais, permitindo o aproveitamento do saldo financeiro remanescente para aquisição de novos móveis e equipamentos necessários ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde, ampliando a capacidade operacional das unidades de Atenção Primária e promovendo maior eficiência, qualidade e continuidade dos serviços públicos de saúde prestados à população.

Parte superior do formulário

Parte inferior do formulário

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no plano de contratação anual, uma vez que o Município de Chalé ainda não elaborou esse instrumento de planejamento. Porém, há previsão no PPA - Plano Plurianual, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LO - Lei Orçamentária.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os bens a serem adquiridos deverão estar em conformidade com as especificações técnicas definidas pela Secretaria Municipal de Saúde, observando-se as diretrizes estabelecidas pela Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM), criada pela Portaria GM/MS nº 3.134/2013 e incorporada à Portaria de Consolidação nº 6/2017, bem como com os critérios da Portaria STN nº 448/2002.

5.2. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados em conformidade com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais legislações sanitárias pertinentes, acompanhados de manual em língua portuguesa e certificado de garantia mínima de 12 (doze) meses.

5.3. Os fornecedores deverão apresentar, quando exigido, registro dos equipamentos junto à ANVISA e demais órgãos reguladores competentes, garantindo a legalidade e segurança do uso em ambiente de saúde.

5.4. Os bens entregues deverão estar devidamente acondicionados, transportados em condições adequadas de preservação, com nota fiscal discriminada e observância das condições de armazenamento e manuseio previstos pelo fabricante.

5.5. O fornecedor deverá responsabilizar-se pela instalação (quando necessária) e pelo treinamento básico dos profissionais de saúde para correta utilização dos equipamentos, sem custos adicionais para o Município.

5.6. A contratação deverá dar-se por meio de licitação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, dentre outras normas regulamentares vigentes.

5.7. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

5.8 - Deverá ser exigido no edital, para fins de habilitação, no mínimo os seguintes documentos:

5.8.1. Habilitação Jurídica:

a) Cópia da cédula de identidade e CPF do(s) sócio(s) ou de seus administradores, conforme o caso;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou Inscrição de Microempreendedor Individual, conforme o caso;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado ou, caso não esteja consolidado, apresentar o contrato social acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos relativos à eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que identifique a Diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir;

5.8.2. habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (conforme o caso), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, dentro do prazo de validade;
c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da União e Receita Federal), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, dentro do prazo de validade;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, dentro do prazo de validade;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade;

f) Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), dentro do prazo de validade;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943, dentro do prazo de validade.

h) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e outras insertas na Lei nº 14.133/2021.
5.8.3. habilitação econômico-financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

5.8.4. habilitação/qualificação técnica:

a) Comprovação de aptidão em nome da(s) empresa(s) licitante(s), mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprovem que a licitante já tenha fornecido produtos com características semelhantes ao objeto licitado.

5.9. No ato de elaboração do Termo de Referência e Edital, poderão ser exigidos outros documentos para fins de habilitação e constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem neste ETP, para fins resguardar a Administração na consecução integral do objeto. 

6 – DOS LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA DOS PRODUTOS 

6.1. O prazo de entrega dos produtos será de 15 (quinze) dias, contado a partir da emissão da ordem de fornecimento contendo a relação dos materiais e respectivas quantidades a serem fornecidas.
6.2. Na hipótese de impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, o contratado deverá comunicar formalmente, com a devida antecedência, as razões impeditivas, para que a Administração avalie eventual prorrogação, ressalvados os casos de força maior ou de caso fortuito devidamente comprovados.

6.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Chalé/MG, sito a Avenida Cel. José Maria Gomes, nº 139, Centro, Chalé/MG, observando-se as condições adequadas de transporte e preservação.

6.4. Serão aceitos apenas produtos legalizados, novos, originais de fábrica, na marca/modelo ofertada pela licitante, devidamente registrados, quando aplicável, na ANVISA, INMETRO ou em outros órgãos competentes.
6.5. As despesas relativas à entrega até o local indicado, transportes, taxas, encargos e quaisquer custos administrativos incidentes estarão sob inteira responsabilidade da contratada, não cabendo qualquer ônus adicional à Administração Pública.

6.6. A aceitação definitiva dos produtos ficará condicionada ao atendimento dos seguintes requisitos:

a) fornecimento em conformidade com as especificações, marca e modelo constantes do Termo de Referência 
e da proposta vencedor;

b) entregar nos locais, prazos e horários indicados pela Administração na autorização de fornecimento;

c) fornecimento em conformidade com os padrões de qualidade, quantidade e validade estabelecidos;

d) apresentação de manual de instruções em língua portuguesa, em versão impressa ou digital, de forma clara e acessível ao usuário.
6.7. Em razão da natureza e peculiaridades do objeto, deverão ser observadas as seguintes exigências quanto à manutenção e assistência técnica:

a) os equipamentos e materiais deverão ser entregues, montados, instalados e testados pela contratada, quando aplicável;

b) para equipamentos de maior complexidade, a contratada deverá disponibilizar técnico responsável para orientação e treinamento dos usuários e operadores;

c) problemas de funcionamento identificados nos primeiros 90 (noventa) dias de uso deverão ser solucionados pela contratada mediante visita técnica para manutenção e reparo;
d) não sendo possível a solução, será aplicada a garantia contratual prevista, com a substituição do bem ou ressarcimento devido.
6.8. Todos os equipamentos deverão ser fornecidos com garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir da data de recebimento definitivo, devendo o fornecedor assegurar a reposição de peças originais, mão de obra técnica e demais serviços necessários para a manutenção da plena funcionalidade durante o período de garantia.

6.9. Constatadas irregularidades quanto à especificação, qualidade, marca/modelo, quantidade ou validade/garantia, a contratada deverá providenciar a substituição do item no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
6.10 – É expressamente vedada a subcontratação, total ou parcial, do objeto desta contratação.
7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	QTDE.
	UNID
	PRODUTO / SERVIÇO

	1
	10
	UNID
	AR CONDICIONADO Split, 9.000 BTUs, tipo frio, com eficiência energética Classe A, ideal para ambientes de até 15m². Possui função timer, modo sleep, ventilação e filtro de ar para redução de poeira e odores. Unidade interna silenciosa (<40 dB) e condensadora externa compacta. voltagem: 127v ou bivolt, cor branco, garantia minima de 12 meses.

	2
	3
	UNID
	ARMÁRIO VITRINE: Armário vitrine destinado ao armazenamento e exposição de medicamentos, materiais hospitalares, insumos e equipamentos de pequeno porte, devendo atender, no mínimo, às seguintes especificações: Equipamento novo, sem uso anterior; Estrutura fabricada em aço carbono com tratamento anticorrosivo por fosfatização e pintura eletrostática a pó, ou em aço inoxidável de qualidade equivalente ou superior; Corpo do armário com, no mínimo, duas portas frontais; Portas confeccionadas em vidro transparente temperado de espessura mínima de 3 mm, com fechadura e chave; Laterais confeccionadas em vidro transparente temperado ou chapa metálica, conforme padrão do fabricante; Mínimo de 04 (quatro) prateleiras internas confeccionadas em vidro temperado de espessura mínima de 4 mm, reguláveis ou removíveis; Capacidade de carga mínima de 10 kg por prateleira; Base com pés niveladores em material resistente ou rodízios com sistema de trava em, pelo menos, duas rodas; Dimensões aproximadas: Altura: entre 1,60 m e 1,70 m; Largura: entre 0,60 m e 0,70 m; Profundidade: entre 0,35 m e 0,45 m; Acabamento com cantos arredondados e superfícies lisas, facilitando a higienização; Resistência à ação de produtos de limpeza e desinfetantes de uso hospitalar; Cor branca, cinza ou acabamento em inox, conforme linha de fabricação do fabricante. Acessórios mínimos 02 (duas) chaves; Kit completo para montagem, quando aplicável; Manual de instruções em língua portuguesa. Garantia mínima de 12 (doze) meses.

	3
	20
	UNID
	CADEIRA: giratória destinada ao uso em ambientes administrativos da Secretaria Municipal de Saúde. Especificações mínimas: Assento e encosto anatômicos; Estrutura resistente em aço ou material de resistência equivalente; Assento e encosto estofados, revestidos em tecido ou courvin de alta resistência; Regulagem de altura por sistema de pistão a gás; Base giratória com, no mínimo, 5 (cinco) rodízios; Encosto com apoio para a região lombar; Capacidade mínima de carga de 120 kg; Cor: preta ou outra definida pela Administração no momento da aquisição; Garantia mínima de 12 (doze) meses.

	4
	1
	UNID
	CADEIRA DE RODAS PARA ADULTOS estrutura em aço reforçado, dobrável, mínima e encosto em material resistente de fácil higienização, apoio para pés removível ou rebatível, rodas traseiras grandes com aro para propulsão manual e rodas dianteiras giratórias que facilitam a mobilidade. Capacidade mínima de 100 kg, indicada para uso em ambientes hospitalares, clínicos e domiciliares. Especificações Técnicas mínimas: Altura total da cadeira: 96cm; Comprimento total da cadeira: 105cm; Largura total da cadeira: varia de acordo com o tamanho (ver abaixo); Peso mínima aproximado: 20,5kg Medidas da cadeira dobrada C x L x A (aprox.): 82 x 28 x 76cm; Altura do encosto das costas: 46 cm; Altura entre o apoio para os braços e o mínima: 26,5 cm; Altura do mínima ao piso aprox.:50 cm; Comprimento do apoio para os braços: 27 cm; Diâmetro externo do aro de propulsão: 51 cm; Diâmetro externo da roda traseira: 61 cm; Diâmetro externo da roda dianteira: 19,5 cm; Medidas embalado (C x L x A): 82 x 29,5 x 78 cm; Peso bruto embalado: 22,90 kg.

	5
	1
	UNID
	COMPUTADOR PORTÁTIL – NOTEBOOK BÁSICO, com processador minimo Intel i3, memória RAM mínima de 8 GB (8GB DDR4 (1x8GB) 2666MT/s; Expansível até 16GB (2 slots soDIMM), armazenamento em SSD de 512 GB SSD de 512GB PCIe NVMe M.2, tela LED de no mínimo 14 polegadas, teclado padrão em português e touchpad integrado. Conectividade Wi-Fi e Bluetooth, portas USB e HDMI, (Webcam widescreen HD (720p) integrada com microfone digital e bateria de 3 células e 41Wh (integrada). Sistema operacional compatível com aplicativos de escritório e uso administrativo. Garantia mínima de 12 (doze) meses

	6
	1
	UNID
	CPAP - Pressão Positiva Contínua na Via Aérea: Equipamento destinado ao tratamento da apneia obstrutiva do sono e demais distúrbios respiratórios compatíveis com terapia por pressão positiva contínua nas vias aéreas, devendo atender, no mínimo, às seguintes especificações: Equipamento novo, sem uso anterior, em linha de fabricação; Tecnologia CPAP com fornecimento contínuo de pressão positiva nas vias aéreas; Faixa de pressão ajustável de, no mínimo, 4 a 20 cmH₂O; Alimentação elétrica bivolt automático (100–240 V / 50–60 Hz); Compensação automática de vazamentos; Compensação automática de altitude; Sistema de alívio de pressão durante a expiração (EPR, Flex ou tecnologia equivalente); Rampa de pressão ajustável, com início em pressão reduzida e aumento gradual até a pressão terapêutica programada; Umidificador aquecido integrado ou acoplável ao equipamento; Funcionamento silencioso, com nível máximo de ruído de 30 dB(A); Display colorido ou monocromático com interface intuitiva para configuração e visualização dos parâmetros de funcionamento; Registro e armazenamento de dados terapêuticos, incluindo, no mínimo: horas de utilização; índice de apneia e hipopneia (IAH); vazamentos; pressão utilizada; Transferência de dados por cartão SD, USB ou tecnologia sem fio (Wi-Fi e/ou Bluetooth), quando disponível; Compatível com máscaras nasal, oronasal (facial) e de almofadas nasais, de conexão padrão; Sistema de filtros de ar reutilizáveis e/ou descartáveis; Proteção contra superaquecimento e demais dispositivos de segurança previstos pelo fabricante; Registro vigente na ANVISA. Acessórios mínimos que deverão acompanhar o equipamento: a) Umidificador aquecido (quando não integrado ao equipamento); b) Câmara de água reutilizável; c) Tubo traquéia compatível; d) Cabo de alimentação; e) Fonte de alimentação; f) Bolsa ou maleta para transporte; g) Manual de instruções em língua portuguesa; h) Filtros necessários ao funcionamento inicial do equipamento. Garantia mínima de 12 (doze) meses

	7
	2
	UNID
	FOGÃO DE PISO, 6 bocas, acendimento automático, forno com capacidade média de 50 litros, queimadores em aço inox, grades resistentes, termostato regulável e bandeja coletora de resíduos. Estrutura segura, durável e adequada para uso doméstico, comercial ou institucional. Garantia minima de 12 (doze) meses

	8
	2
	UNID
	GELADEIRA/REFRIGERADOR, capacidade minima de 350 litros, frost-free, freezer gigante de 76 litros, com prateleira na porta, prateleiras ajustáveis em vidro temperado, compartimento para congelados, 2 portas com fechamento seguro, cor branca, consumo eficiente de energia e estrutura resistente em aço de alta durabilidade. Adequada para uso doméstico, comercial ou institucional. Dimensões aproximadas: altura 166cm, largura 60cm, profundidade 63cm, peso 58kg. voltagem: 127v, garantia minima de 12 meses.


7.2. A descrição dos produtos constante na tabela acima são referências mínimas e não tem o intuito de direcionamento à marcas ou modelos específicos, mesmo quando mencionadas na descrição, visam apenas esclarecer às licitantes os produtos e equipamentos pretendidos pela Administração, como padrão de similaridade.
7.3. As marcas eventualmente indicadas (direta ou indiretamente) na descrição e especificação dos produtos constantes na tabela acima têm caráter meramente exemplificativo.

7.4. A menção direta ou indireta a marcas/modelos tem finalidade unicamente orientativa, servindo como parâmetro de qualidade, desempenho e características técnicas mínimas desejadas, com base nos produtos utilizados como referência na fase de elaboração das especificações, conforme previsto no Acórdão nº 2401/2006 do Tribunal de Contas da União.
7.5. Serão admitidas propostas contendo produtos similares ou de qualidade superior às marcas de referência, desde que atendam integralmente às especificações técnicas mínimas exigidas neste Termo de Referência, e que apresentem desempenho e durabilidade equivalentes ou superiores.
7.6. Serão toleradas variações formais e técnicas que não comprometam a funcionalidade, a durabilidade, o desempenho, a compatibilidade e a eficiência do produto, observada a margem de até 10% (dez por cento) para diferenças dimensionais ou de composição.

8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
8.1. Nos termos da legislação vigente, foi efetuado pelos demandantes levantamento de mercado dos produtos a serem adquiridos, com fundamento na Lei Federal nº 14.133, de 21 de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 048/2023 e em conformidade com a Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM), criada pela Portaria GM/MS nº 3.134/2013 e incorporada à Portaria de Consolidação nº 6/2017, que orienta a padronização e seleção dos itens financiáveis.

8.2. Após a verificação do objeto demandado e dos requisitos da contratação, realizou-se levantamento de mercado, constatando-se que os equipamentos selecionados constam na RENEM, encontram-se padronizados para o SUS e possuem contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades públicas, não se tratando, portanto, de demanda exclusiva ou incomum ao mercado.

8.3. Considerando a natureza e a baixa complexidade do objeto demandado, verificou-se que não há necessidade de realização de audiência ou consulta pública para coleta de contribuições adicionais, haja vista a ampla regulamentação existente, especialmente a prevista na RENEM, que consolida critérios técnicos, nomenclaturas e padronização dos itens.

8.4. Foram analisadas contratações similares realizadas por outros entes públicos, mediante consultas a banco de preços, ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e a outras bases oficiais, com o objetivo de verificar metodologias, tecnologias ou inovações que pudessem melhor atender às necessidades da Administração. Todavia, não foram identificadas variações significativas quanto à execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

8.5. A aquisição do objeto previsto neste Estudo Técnico Preliminar constitui prática frequente entre órgãos públicos em todas as esferas, sendo constatada a ampla disponibilidade de fornecedores habilitados para o atendimento dos requisitos legais, técnicos e de padronização definidos neste documento e na RENEM.

8.6. Assim, conclui-se que a forma de contratação adotada neste Estudo Técnico Preliminar atende plenamente às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Chalé/MG, observando os parâmetros legais, técnicos e financeiros vigentes, além de estar em estrita conformidade com os critérios estabelecidos pela RENEM e pela legislação correlata.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor estimado da presente contratação corresponderá ao montante do saldo financeiro remanescente da Resolução SES nº 10.098, de 06 de maio de 2025, atualmente estimado em aproximadamente R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), observada a disponibilidade financeira vinculada ao respectivo instrumento de transferência.

9.2. A Resolução SES nº 10.098/2025 autorizou o repasse de recursos financeiros destinados à estruturação da Atenção Primária à Saúde mediante aquisição de equipamentos e materiais permanentes, estabelecendo, para fins de programação do investimento, relação de itens passíveis de aquisição pelos municípios beneficiários.

9.3. A seleção dos móveis e equipamentos objeto da presente contratação foi realizada pela Secretaria Municipal de Saúde dentre os itens contemplados pela própria Resolução SES nº 10.098/2025, considerando as necessidades atualmente identificadas nas unidades de saúde, o saldo financeiro remanescente do programa e a conveniência administrativa de complementar a estrutura física e operacional da Atenção Primária.

9.4. Ressalta-se que os valores referenciais utilizados pela Secretaria de Estado de Saúde para elaboração da Resolução SES nº 10.098/2025 tiveram como base os parâmetros da Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis para o SUS (RENEM), referentes ao exercício de 2024, os quais serviram exclusivamente para definição do investimento estadual e da programação financeira.

9.5. Considerando que a presente contratação será realizada no exercício de 2026 e que os preços de mercado estão sujeitos a variações decorrentes de fatores econômicos, inflação, custos logísticos e atualização tecnológica dos equipamentos, a Administração promoverá pesquisa de preços específica para subsidiar a elaboração do orçamento estimativo da licitação, em conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e com a regulamentação municipal aplicável.

9.6. A pesquisa mercadológica será realizada mediante utilização de fontes de preços idôneas e atualizadas, buscando refletir os valores efetivamente praticados no mercado para bens com especificações equivalentes, assegurando maior confiabilidade ao orçamento estimado e à análise da vantajosidade das propostas.

9.7. O valor estimado que constará do Termo de Referência e servirá como parâmetro para o julgamento das propostas será definido exclusivamente com base no levantamento de mercado realizado pela Administração, não se vinculando aos valores referenciais constantes da RENEM ou da Resolução SES nº 10.098/2025.

9.8. Dessa forma, busca-se assegurar que a contratação reflita a realidade atual do mercado, promovendo a adequada aplicação dos recursos públicos, a observância dos princípios da economicidade, eficiência e planejamento, bem como a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de móveis e equipamentos permanentes destinados à estruturação da Atenção Primária à Saúde do Município de Chalé/MG, em conformidade com os recursos financeiros oriundos da Resolução SES nº 10.098/2025.

10.2. Os itens foram selecionados a partir das necessidades levantadas pela Secretaria Municipal de Saúde e devidamente enquadrados na Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS (RENEM), que padroniza nomenclaturas, orienta a gestão dos bens e garante a aderência às diretrizes nacionais de investimentos em infraestrutura para o Sistema Único de Saúde.

10.3. A solução proposta contempla desde a aquisição até a entrega, instalação, montagem, testes de funcionamento e disponibilização de manuais em língua portuguesa, assegurando o pleno funcionamento dos bens adquiridos. Além disso, todos os equipamentos deverão ser fornecidos com garantia mínima de 12 (doze) meses, incluindo suporte técnico, reposição de peças originais e assistência para manutenção preventiva e corretiva.

10.4. A aquisição tem caráter estratégico para modernizar e aparelhar as Unidades Básicas de Saúde do Município, garantindo melhorias nos ambientes de imunização, atendimento ambulatorial, odontológico, acolhimento, curativos e atividades coletivas, permitindo a prestação de serviços mais eficazes, resolutivos e seguros.

10.5. O ciclo de vida do objeto contempla todas as fases necessárias ao pleno atendimento da população: (i) levantamento de necessidades locais; (ii) seleção de equipamentos em conformidade com a RENEM; (iii) aquisição de bens com especificações técnicas atualizadas; (iv) entrega, instalação e treinamento dos profissionais; (v) utilização regular para melhoria dos serviços de saúde; e (vi) manutenção preventiva e corretiva durante o período de garantia, assegurando a durabilidade e a eficiência dos investimentos.

10.6. Dessa forma, a solução como um todo se revela adequada, eficiente e em estrita conformidade com a legislação aplicável, com os parâmetros técnicos estabelecidos pelo SUS e com as diretrizes da RENEM, garantindo à população de Chalé/MG acesso a uma rede de Atenção Primária devidamente estruturada e qualificada.

11 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 2º, inc. I e II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, se adota o princípio do parcelamento, uma vez que foi verificada a possibilidade de divisão do objeto em itens/lotes, objetivando as peculiaridades do mercado, visando a ampliação da competição, com a finalidade de evitar a concentração de mercado e a busca da melhor proposta para a Administração. 

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Modernização da infraestrutura da Atenção Primária à Saúde, mediante a aquisição de móveis e equipamentos permanentes devidamente padronizados na RENEM, promovendo maior resolutividade das Unidades Básicas de Saúde (UBS).
b) Aprimoramento da qualidade do atendimento prestado à população, com equipamentos modernos, seguros e confiáveis, que possibilitem diagnósticos mais precisos, tratamentos eficazes e acompanhamento adequado dos pacientes.
c) Melhoria da ambiência das unidades de saúde, com ambientes mais adequados para imunização, acolhimento, atendimentos ambulatoriais, odontológicos e atividades coletivas, assegurando maior conforto e humanização no atendimento.
d) Fortalecimento da capacidade técnica das equipes de saúde, mediante a disponibilização de equipamentos com manual em português, treinamento básico de uso e suporte técnico inicial, garantindo a correta utilização dos bens adquiridos.
e) Segurança dos pacientes e dos profissionais de saúde, por meio da utilização de equipamentos novos, devidamente registrados na ANVISA/INMETRO e fornecidos com garantia mínima de 12 (doze) meses.

f) Gestão eficiente e transparente dos recursos públicos, com aplicação dos valores recebidos de acordo com a legislação vigente, assegurando economicidade, efetividade e interesse público.

g) Sustentabilidade e durabilidade dos investimentos, considerando o ciclo de vida dos bens adquiridos e a obrigação de manutenção preventiva e corretiva durante o período de garantia.

13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Por se tratar de produtos e materiais prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos materiais a serem adquiridos, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A presente contratação não apresenta impactos ambientais diretos significativos, uma vez que se trata de aquisição de móveis e equipamentos permanentes para a estruturação da Atenção Primária à Saúde, sem previsão de atividades que impliquem em degradação ambiental ou utilização de recursos naturais em escala relevante.
15.2. Contudo, poderão ser identificados impactos indiretos decorrentes do processo de aquisição e utilização, tais como:

a) geração de resíduos sólidos provenientes de embalagens dos produtos;

b) consumo energético decorrente do uso dos equipamentos adquiridos;

c) necessidade de descarte futuro dos equipamentos ao final de sua vida útil.
15.3. Para mitigar tais impactos, serão observadas as seguintes medidas:

a) priorização de fornecedores que adotem práticas sustentáveis, como utilização de materiais recicláveis em embalagens;

b) destinação adequada das embalagens por meio da coleta seletiva municipal ou encaminhamento a associações de reciclagem;

c) aquisição de equipamentos que atendam a normas de eficiência energética e segurança elétrica, reduzindo o consumo de energia e os riscos ambientais;
d) observância das diretrizes legais para o descarte de equipamentos inservíveis, especialmente os classificados como resíduos de equipamentos eletroeletrônicos, conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010);

e) incentivo à manutenção preventiva e corretiva, prolongando a vida útil dos equipamentos e reduzindo a necessidade de substituição precoce.
15.4. Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da contratação são mínimos, plenamente mitigáveis e compatíveis com as medidas de sustentabilidade previstas em lei e com a responsabilidade socioambiental da Administração Pública.

16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1. Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. Desse modo, cada elemento do Estudo Técnico Preliminar permite de certa forma, antecipar problemas e prever oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais documentos, especialmente o termo de referência.
16.3. Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do ETP já servem ao gerenciamento de risco, não há necessidade de elaboração do Mapa de risco na fase preparatória.
17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que os produtos a serem adquiridos se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a aquisição dos materiais ora pretendidos.
Chalé, MG, 20 de julho de 2026
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